
FAGNER SANDES e LETICIA AIDAR

Jurisprudência

Súmulas, Orientações Jurisprudenciais 
e Precedentes Normativos com 
remissões transcritas

Jurisprudencia do TST Organizada - 1ª ed.indd   3Jurisprudencia do TST Organizada - 1ª ed.indd   3 13/08/2021   17:3813/08/2021   17:38



SOBRE OS ORGANIZADORES

Fagner Sandes

Mestre em Direito pela UGF (Constituição, Estado e Cidadania). Pós-graduado em 
Direito e Processo do Trabalho. Coordenador da Escola de Direito Hélio Alonso (FACHA/
RJ). Diretor do Centro de Capacitação Sandes – CeCapSANDES. Professor Universitário na 
Faculdade Lusófona Brasil e nas Faculdades Integradas Hélio Alonso. Ex-Professor e Coor-
denador adjunto do curso de Direito na Universidade Santa Úrsula. Professor nos cursos de 
pós-graduação na Universidade Cândido Mendes, Universidade Santa Úrsula, CBEPJUR, 
Instituto Tríade, Instituto Nêmesis, Faculdade UnyLeya e UNIVEM. Coordenador acadêmico 
dos cursos de pós-graduação em Direito da FACHA/RJ. Professor em cursos preparatórios 
para carreiras jurídicas e OAB. Ministrou o curso “Ação Rescisória no Processo do Trabalho” 
no programa Saber Direito da TV Justiça (STF). Presidente, Vice-presidente e membro de 
Comissões na OAB/RJ e Subseções. Conferencista (Brasil/Portugal). Consultor. Parecerista. 
Autor de diversas obras jurídicas, para concursos e OAB. Advogado Emérito do Escritório 
Jurídico Solon Tepedino Advogados. Advogado e Mentor na área trabalhista. Educador.

@prof.fagner.sandes

Leticia Aidar

Graduada em Direito pela Universidade Candido Mendes – Centro. Especialista em 
Direito e Processo do Trabalho pela Universidade Gama Filho. Doutora em Educação pela 
Universidade de Alcalá de Henares‑Espanha. Professora na Universidade Candido Mendes 
– Niterói e na Faculdades Integradas Hélio Alonso (FACHA), em graduação e pós graduação. 
Professora de cursos preparatórios para concurso público e exame de ordem – área jurídica: 
presencial e on‑line. Palestrante. Autora de artigos publicados. Analista Judiciário.

@coach_oab e @leticiaaidar

Jurisprudencia do TST Organizada - 1ª ed.indd   5Jurisprudencia do TST Organizada - 1ª ed.indd   5 13/08/2021   17:3813/08/2021   17:38



APRESENTAÇÃO

Prezado(a) leitor(a),

Agradecemos, primeiramente, por sua predisposição em adquirir esta obra, que foi 
elaborada de forma cuidadosa para o estudante, concurseiro e profissional do Direito do 
Trabalho, que tem pressa em pesquisar jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, com 
a facilidade de ter as transcrições dos artigos da legislação em geral e jurisprudência dos 
tribunais, pertinentes a cada Súmula, Orientação Jurisprudencial e Precedente Normativo.

É uma obra para o cotidiano do operador do direito material e processual do trabalho, 
completa e indispensável, pois além do índice detalhado, em cada jurisprudência transcrita 
há, também, a transcrição dos textos normativos da Constituição Federal, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, do Código de Processo Civil, do Código Civil, além de outros diplomas 
legais que sejam relacionados.

Estamos convencidos de que a obra irá te auxiliar no dia a dia, seja nos seus estudos, 
na elaboração de peças processuais ou parecer, para fins de consultoria, ou como fonte 
de pesquisa.

Desejamos sucesso e prosperidade.

Grande abraço,

Fagner Sandes e Leticia Aidar.
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ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO

ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO

A
ABANDONO DE EMPREGO

SÚM-32 – Configuração. Cessação do 
benefício previdenciário.
SÚM-73 – Despedida. Justa Causa. 
Decurso do prazo do aviso‑prévio. Verbas 
rescisórias indenizatórias.
SÚM-62 – Prazo de decadência para ajui-
zamento de inquérito. Contagem.

ABASTECIMENTO
SÚM-447 – Adicional de periculosidade. 
Permanência a bordo durante o abasteci-
mento da aeronave. Indevido.

ABONO
OJ‑SDI1T-45 – Comissionista puro. Lei 
no 8.178/1991.
OJ‑SDI1T-50 – De férias instituído por ins-
trumento normativo e terço constitucional. 
Idêntica natureza jurídica. Simultaneidade.

ABONO DE FALTAS
SÚM-46 – Acidente do trabalho. Faltas. 
Duração de férias. Cálculo da gratificação 
natalina.
SÚM-15 – Ausência motivada por doença. 
Percepção do salário‑enfermidade. Atestado 
médico. Ordem preferencial estabelecida 
em lei. Repouso semanal remunerado.
SÚM-155 – Comparecimento como parte 
à Justiça do Trabalho.
SÚM-89 – Justificadas por lei. Descontos. 
Não incidência. Férias.
SÚM-282 – Serviço médico da empresa 
ou mantido por convênio. Abono dos pri-
meiros 15 dias.

ABONO PECUNIÁRIO
OJ‑SDI1-346 – Abono previsto em norma 
coletiva. Natureza indenizatória. Concessão 
apenas aos empregados em atividade. 
Extensão aos inativos. Impossibilidade.
OJ‑SDI2-19 – Ação rescisória. Imposto de 
renda. Incidência. Desligamento incenti-
vado. Súmula no 83. Violação de lei.

AÇÃO ANULATÓRIA
OJ‑SDI2-129 – Competência originária.

AÇÃO CAUTELAR
OJ‑SDI2-131 – Ação rescisória. Ação cau-
telar para suspender execução da decisão 
rescindenda. Pendência de trânsito em 
julgado da ação rescisória principal. Efeitos.

SÚM-405, II – Ação rescisória. Tutela 
provisória.
OJ‑SDI2-76 – Ação rescisória. Ação cau-
telar proposta sob a vigência do CPC de 
1973. Suspensão da execução. Juntada de 
documento indispensável. Possibilidade de 
êxito na rescisão do julgado.
OJ‑SDI2-63 – Deferimento de reintegração 
em ação cautelar. Mandado de segurança. 
Cabimento.
SÚM-425 – Jus postulandi na Justiça do 
Trabalho. Alcance.
OJ‑SDI2-100 – Recurso ordinário. Decisão 
regional proferida em agravo regimental 
contra liminar em ação cautelar ou em 
mandado de segurança. Incabível.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
OJ‑SDI2-130 – Competência. Local do 
dano. Lei no 7.347/1985, art. 2o. Código de 
Defesa do Consumidor. Art. 93.

AÇÃO DECLARATÓRIA
OJ‑SDI1-276 – Complementação de apo-
sentadoria. Cabimento.

AÇÃO DE COBRANÇA
SÚM-432 – Contribuição sindical rural. Ação 
de cobrança. Penalidade por atraso no reco-
lhimento. Inaplicabilidade do art. 600 da CLT. 
Incidência do art. 2o da Lei no 8.022/1990.

AÇÃO DE CUMPRIMENTO
OJ‑SDI1-277 – Ação de cumprimento 
fundada em decisão normativa. Reforma 
posterior. Coisa julgada. Não configuração.
SÚM-246 – Ação de cumprimento. Trân-
sito em julgado da sentença normativa. 
Desnecessidade.
SÚM-397 – Ação rescisória. Art. 966, 
IV, do CPC de 2015. Art. 485, IV, do CPC 
de 1973. Ação de cumprimento. Ofensa 
à coisa julgada emanada de Sentença 
normativa modificada em grau de recurso. 
Inviabilidade. Cabimento de Mandado de 
Segurança.
OJ‑SDI1-188 – Decisão normativa que 
defere direitos. Falta de interesse de agir 
para ação individual. Ação de cumprimento. 
Cabimento.
OJ‑SDI1-401 – Prescrição. Marco inicial. 
Ação condenatória. Trânsito em julgado da 
ação declaratória com mesma causa de 
pedir remota ajuizada antes da extinção 
do contrato de trabalho.
SÚM-350 – Prescrição. Marco inicial. 
Sentença normativa. Trânsito em julgado.

SÚM-286 – Sindicato. Substituição pro-
cessual. Convenção e acordos coletivos.

AÇÃO PLÚRIMA
SÚM-36 – Custas processuais.
OJ‑TP/OE-9 – Precatório. Pequeno valor. 
Individualização do crédito apurado. Recla-
mação trabalhista plúrima. Execução direta 
contra a Fazenda Pública. Possibilidade.

AÇÃO RESCISÓRIA
OJ‑SDI2-131 – Ação cautelar para sus-
pender execução da decisão rescindenda. 
Pendência de trânsito em julgado da ação 
rescisória principal. Efeitos.
SÚM-400 – Ação rescisória de ação rescisó-
ria. Violação de lei. Indicação dos mesmos 
dispositivos legais apontados na rescisória 
primitiva.
SÚM-100, IV – Ação rescisória. Certidão 
de trânsito em julgado. Descompasso 
com a realidade. Presunção relativa de 
veracidade. Prazo decadencial.
SÚM-411 – Ação rescisória. Sentença de 
mérito. Decisão de TRT em agravo regi-
mental confirmando decisão monocrática 
do relator que, aplicando a Súm. no 83 do 
TST, indeferiu a petição inicial da ação 
rescisória. Competência do TST.
OJ‑SDI2-132 – Acordo homologado judi-
cialmente. Quitação. Alcance. Ofensa à 
coisa julgada.
OJ‑SDI2-154 – Acordo prévio ao ajuiza-
mento da reclamação. Quitação geral. 
Lide simulada. Possibilidade de rescisão 
da sentença homologatória de acordo 
apenas se verificada a existência de vício 
de consentimento.
OJ‑SDI2-2 – Adicional de insalubridade. 
Base de cálculo. Salário mínimo. CLT, 
art. 192.
SÚM-365 – Alçada. Ação rescisória e man-
dado de segurança. Inaplicável.
SÚM-403, II – Art. 485, III, do CPC. Sen-
tença homologatória de acordo. Dolo da 
parte vencedora em detrimento da vencida. 
Causa de rescindibilidade inadequada.
SÚM-403, I – Art. 485, III, do CPC. Silêncio 
da parte vencedora. Fato desfavorável. 
Descaracterizado o dolo processual.
OJ‑SDI2-101 – Inciso IV do art. 966 do 
CPC de 2015. Art. 485, IV, do CPC de 1973. 
Ofensa à coisa julgada. Necessidade de 
fixação de tese na decisão rescindenda.
OJ‑SDI2-25 – Regência pelo CPC de 1973. 
Expressão “lei” do art. 485, V, do CPC de 

Jurisprudencia do TST Organizada - 1ª ed.indd   1Jurisprudencia do TST Organizada - 1ª ed.indd   1 13/08/2021   17:3813/08/2021   17:38



2

Jurisprudência do TST Organizada   Súmulas, Orientações Jurisprudenciais e Precedentes Normativos com remissões transcritas

1973. Não Inclusão do ACT, CCT, portaria, 
regulamento, súmula e orientação juris-
prudencial de tribunal.
OJ‑SDI2-34 – Art. 485, V, do CPC de 1973. 
Planos econômicos. Decisão rescindenda 
posterior à Súm. no 315. Petição inicial. 
Indicação expressa. CF/1988, art. 5o, XXXVI. 
Súm. no 83 do TST. Súm. no 343 do STF.
SÚM-404 – Art. 485, VIII, do CPC de 
1973. Fundamento para invalidar con-
fissão. Confissão ficta. Inadequação do 
enquadramento.
OJ‑SDI2-10 – Ausência de concurso 
público. Contrato nulo. Servidor. Admi-
nistração pública. Ação rescisória. Indicação 
expressa. CF/1988, art. 37, II e § 2o.
SÚM-398 – Ausência de defesa. Inaplicá-
veis os efeitos da revelia.
OJ‑SDI2-21 – Ausência de trânsito em 
julgado. Inobservância do duplo grau de 
jurisdição. Dec.‑lei no 779/1969, art. 1o, V.
OJ‑SDI2-6 – CIPA. Suplente. Estabilidade. 
ADCT, da CF/88, art. 10, II, a. Súmula. 
no 83 do TST.
OJ‑SDI2-94 – Colusão. Fraude à lei. Recla-
matória simulada extinta.
SÚM-192, I – Competência do TRT. Recurso 
de revista ou de embargos não conhecidos.
SÚM-192, II – Competência do TST. Recurso 
de revista ou de embargos não conhecidos. 
Súmula de direito material. Aplicação da 
Súm. no 333.
OJ‑SDI2-128 – Concurso público anulado 
posteriormente. Aplicação da Súm. no 363.
OJ‑SDI2-103 – Contradição entre funda-
mentação e parte dispositiva do julgado. 
Erro de fato.
SÚM-397 – Art. 966, IV, do CPC de 2015. 
Art. 485, IV do CPC de 1973. Ação de cum-
primento. Ofensa à coisa julgada Emanada 
de Sentença normativa modificada em 
grau de recurso. Inviabilidade. Mandado 
de segurança. Cabimento.
OJ‑SDI2-78 – Cumulação sucessiva de 
pedidos. Rescisão da sentença e do acór-
dão. Ação única. CPC, art. 289.
SÚM-100, VII – Decadência afastada em 
recurso ordinário. Julgamento imediato do 
mérito. Duplo grau de jurisdição.
SÚM-100, II – Decadência. Dies a quo. 
Duas decisões rescindendas. Recurso 
parcial no processo principal.
OJ‑SDI2-80 – Decadência. Dies a quo. 
Recurso deserto. Súm. no 100.
SÚM-100, III – Decadência. Dies a quo. 
Recurso intempestivo ou incabível.
SÚM-100, I – Decadência. Dies a quo. 
Trânsito em julgado.

SÚM-100, IX – Decadência. Dies ad quem 
expirado quando não há expediente forense. 
Férias forenses, feriados, finais de semana. 
Prorrogação do prazo. CLT, art. 775.
SÚM-100, VI – Decadência. Ministério 
Público. Dies a quo. Colusão das partes.
SÚM-100, X – Decadência. Não esgota-
mento das vias recursais. Prazo legal do 
recurso extraordinário.
OJ‑SDI2-12, II – Decadência. Pessoa jurí-
dica de direito público. Ampliação do prazo. 
Consumação anterior à MP no 1.577/1997. 
CPC de 1973, art. 495.
OJ‑SDI2-12, I – Decadência. Pessoa jurídica 
de direito público. Ampliação do prazo. 
Consumação posterior à MP no 1.577/1997. 
CPC, art. 495. Liminar em ação direta de 
inconstitucionalidade (ADIn no 1753-2).
SÚM-100, VIII – Decadência. Prazo. Exce-
ção de incompetência.
SÚM-100, V – Decadência. Sentença 
homologatória de acordo. Momento do 
trânsito em julgado.
OJ‑SDI2-18 – Decadência. União Federal. 
Prazo. Interrupção. LC no 73/2019, art. 67; 
Lei no 8.682/1993, art. 6o.
OJ‑SDI2-157 – Decisões proferidas em 
fases distintas de uma mesma ação. Coisa 
julgada. Não configuração.
SÚM-192, V – Decisão em agravo regi-
mental. Aplicação da Súm. 333. Juízo de 
mérito. Competência.
OJ‑SDI2-123 – Decisão exequenda e 
rescindenda. Interpretação do sentido e 
alcance do título executivo. Coisa julgada. 
CF/1988, art. 5o, XXXVI.
OJ‑SDI2-41 – Decisão rescindenda citra 
petita. Cabimento. Arts. 141 e 492 do CPC 
de 2015, (arts. 128 e 460 do CPC de 1973).
OJ‑SDI2-107 – Decisão rescindenda de 
mérito. Sentença declaratória de extinção 
de execução. Satisfação da obrigação.
OJ‑SDI2-84 – Ausência da Decisão res-
cindenda e/ou certidão de seu trânsito 
em julgado devidamente autenticadas. 
Concessão de prazo para complementação 
da documentação.
OJ‑SDI2-7 – Decisão rescindenda oriunda 
do TRT da 1a Região. Competência fun-
cional. Criação do TRT da 17a Região. Lei 
no 7.872/1989. CLT, art. 678, I, c, item 2.
OJ‑SDI2-150 – Decisão rescindenda que 
extingue o processo sem resolução de 
mérito por acolhimento da exceção de coisa 
julgada. Conteúdo meramente processual. 
Impossibilidade jurídica do pedido.
SÚM-192, IV – Decisão rescindenda. 
Competência. Agravo de instrumento. 
Juízo de admissibilidade de recurso de 

revista. Impossibilidade jurídica na vigência 
do CPC de 1973.
SÚM-299, III – Decisão rescindenda. Ausên-
cia de trânsito em julgado. Descabimento 
de ação rescisória preventiva.
OJ‑SDI2-134 – Decisão rescindenda. Pre-
clusão declarada. Formação da coisa julgada 
formal. Impossibilidade jurídica do pedido.
OJ‑SDI2-158 – Declaração de nulidade de 
decisão homologatória de acordo em razão 
de colusão (art. 485, III, do CPC). Multa 
por litigância de má‑fé. Impossibilidade.
SÚM-99 – Depósito recursal. Recurso 
ordinário. Pedido rescisório procedente. 
Condenação em pecúnia. Prazo. Deserção.
SÚM-401 – Descontos previdenciários 
e fiscais. Fase de execução. Sentença 
omissa. Coisa julgada.
SÚM-402 – Prova Nova. Dissídio Coletivo. 
Sentença normativa.
OJ‑SDI2-136 – Erro de fato. Caracterização.
OJ‑SDI2-24 – Estabilidade provisória. 
Decisão rescindenda que determina a 
reintegração. Período estabilitário exaurido. 
Devida apenas indenização.
OJ‑SDI2-23 – Estabilidade provisória. 
Período pré‑eleitoral. Decisão rescindenda 
anterior à OJ no 51. Súm. no 83.
OJ‑SDI2-69 – Fungibilidade recursal. 
Indeferimento liminar de ação rescisória 
ou mandado de segurança em despacho 
monocrático. Recurso para o TST. Recebi-
mento como agravo regimental. Devolução 
dos autos ao TRT.
SÚM-219, II – Honorários advocatícios em 
ação rescisória. Lei no 5.584/1970.
OJ‑SDI2-19 – Imposto de renda. Incidência. 
Desligamento incentivado. Abono pecuniá-
rio. Súm. no 83. Violação de lei.
OJ‑SDI2-70 – Inépcia da inicial. Regência 
pelo CPC de 1973. Manifesto e inescusável 
equívoco no direcionamento. Extinção do 
processo.
OJ‑SDI2-146 – Início do prazo para apre-
sentação da contestação. CLT, art. 774.
SÚM-425 – Jus postulandi na Justiça do 
Trabalho. Alcance.
SÚM-406, I – Litisconsórcio. Necessário 
no polo passivo e facultativo no ativo.
OJ‑SDI2-151 – Mandado de segurança. 
Irregularidade de representação processual 
verificada na fase recursal. Procuração 
outorgada com poderes específicos para 
ajuizamento de reclamação trabalhista. 
Vício processual insanável.
OJ‑SDI2-152 – Mandado de segurança. 
Recurso de revista de acórdão regional 
que julga ação rescisória ou mandado 
de segurança. Princípio da fungibilidade. 
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Inaplicabilidade. Erro grosseiro na interpo-
sição do recurso.
SÚM-83, I – Matéria controvertida. Deci-
são rescindenda baseada em texto legal 
infraconstitucional. Improcedência.
SÚM-83, II – Matéria controvertida. Limite 
temporal. Data de inserção em Orientação 
Jurisprudencial do TST.
SÚM-407 – Ministério Público. Legitimidade 
ad causam. Prevista no art. 967,III, a, b e 
c, do CPC de 2015, Art. 487, III, a e b do 
CPC de 1973. Hipóteses exemplificativas.
OJ‑SDI2-30, a – Multa. Art. 920 do 
CC/1916. Art. 412 do CC/2002. Decisão 
rescindenda anterior à OJ no 54. Súm. 
no 83. Improcedência.
OJ‑SDI2-30, b – Multa. Art. 920 do 
CC/1916. Art. 412 do CC/2002. Limita-
ção. Decisão rescindenda em execução.
SÚM-405, II – Tutela Provisória. Pedido de 
antecipação de tutela
SÚM-405, I – Tutela Provisória. Pedido 
liminar
SÚM-408 – Petição inicial. Causa de pedir. 
Ausência de capitulação ou capitulação 
errônea no art.966 do CPC de 2015. Art. 485 
do CPC de 1973. Princípio iura novit curia.
OJ‑SDI2-35 – Planos econômicos. Coisa 
julgada. Limitação à data‑base na fase 
de execução.
SÚM-409 – Prazo prescricional aplicável 
aos créditos trabalhistas. Total ou parcial. 
Violação do art. 7o, XXIX, da CF/1988. 
Matéria infraconstitucional.
SÚM-298, II – Prequestionamento quanto 
à matéria e ao conteúdo da norma, não 
necessariamente do dispositivo legal tido 
por violado.
SÚM-298, III – Prequestionamento. Deci-
são regional que simplesmente confirma 
a sentença. Remessa ex officio.
SÚM-298, I – Prequestionamento. Violação 
literal de lei. Pronunciamento explícito.
SÚM-298, V – Prequestionamento. Violação 
ocorrida na própria decisão rescindenda.
OJ‑SDI2-38 – Professor adjunto. 
Ingresso no cargo de professor titular. 
Concurso público. Lei no 7.596/1987. Dec. 
no 94.664/1987. CF/1988, art. 206, V.
SÚM-299, I – Prova do trânsito em julgado 
da decisão rescindenda. Indispensabilidade.
OJ‑SDI2-39 – Reajustes bimestrais e qua-
drimestrais. Lei no 8.222/1991. Súm. no 83.
SÚM-158 – Recurso ordinário para o TST. 
Cabimento. Decisão de TRT.
SÚM-410 – Reexame de fatos e provas. 
Inviabilidade.
SÚM-303, II – Fazenda Pública. Reexame 
Necessário

SÚM-406, II – Réu sindicato. Substituto 
processual na ação originária. Legitimi-
dade passiva ad causam. Inexistência de 
litisconsórcio passivo necessário.
OJ‑SDI2-71 – Salário profissional. Fixa-
ção. Múltiplo de salário mínimo. CF/1988, 
art. 7o, IV.
SÚM-399, I – Sentença de mérito. Deci-
são homologatória de adjudicação e de 
arrematação. Incabível.
SÚM-399, II – Sentença homologatória de 
cálculo. Decisão de mérito.
SÚM-412 – Sentença de mérito. Questão 
processual. Sob a égide do CPC 1973.
SÚM-298, IV – Sentença meramente 
homologatória. Prequestionamento.
SÚM-192, III – Competência. Impossibi-
lidade jurídica do pedido. Sob a égide do 
art. 512 do CPC de 1973.
SÚM-259 – Termo de conciliação. CLT, 
art. 831, par. único.
SÚM-299, II – Trânsito em julgado da 
decisão rescindenda. Documento com-
probatório. Efeitos. Concessão de prazo 
para juntada.
SÚM-299, IV – Vício de intimação da deci-
são rescindenda. Ausência da formação da 
coisa julgada material. Carência de ação.
OJ‑SDI2-112 – Violação de lei. Decisão 
rescindenda por duplo fundamento. Impug-
nação parcial.
OJ‑SDI2-135 – Violação do art. 37, caput, da 
CF/1988. Princípio da legalidade administra-
tiva. Necessidade de prequestionamento.
OJ‑SDI2-97 – Violação do art. 5o, II, LIV e 
LV, da CF/1988. Princípios da legalidade, 
do devido processo legal, do contraditório 
e da ampla defesa.
SÚM-413 – Sentença de Mérito. Viola-
ção do art. 896, a, da CLT. Decisão que 
não conhece de recurso de revista, com 
base em divergência Jurisprudencial. CPC, 
art. 485, V. Ausência de sentença de mérito.

AÇÃO RESCISÓRIA 
PREVENTIVA

SÚM-299, III – Ação rescisória. Decisão 
rescindenda. Ausência de trânsito em 
julgado. Descabimento de ação rescisória 
preventiva.

ACIDENTE DO TRABALHO
SÚM-46 – Acidente do trabalho. Faltas. 
Duração de férias. Cálculo da gratificação 
natalina.
SÚM-392 – Dano moral e material. Rela-
ção de trabalho. Competência da Justiça 
do Trabalho.

OJ‑SDC-31 – Estabilidade provisória. 
Acordo homologado. Prevalência. Lei 
no 8.213/1991, art. 118.
SÚM-378 – Estabilidade provisória. Art. 
118 da Lei no 8.213/1991.
OJ‑SDI1-41 – Estabilidade provisória. 
Preenchimento dos pressupostos na 
vigência do instrumento normativo.
OJ‑SDI1-421 – Honorários advocatícios. 
Ação de indenização por danos morais 
e materiais decorrentes de acidente de 
trabalho ou de doença profissional. Ajuiza-
mento perante a Justiça Comum antes da 
promulgação da EC no 45/2004. Posterior 
remessa dos autos à Justiça do Trabalho. 
Art. 20 do CPC. Incidência.

ACÓRDÃO REGIONAL
OJ‑SDI1T-52 – Agravo de instrumento. 
Acórdão do TRT não assinado. Interposição 
anterior à IN no 16/1999. Carimbo aposto 
por servidor. Validade.

ACORDO
OJ‑SDI2-132 – Ação rescisória. Acordo 
homologado judicialmente. Quitação. 
Alcance. Ofensa à coisa julgada.
OJ‑SDI2-154 – Ação rescisória. Acordo 
prévio ao ajuizamento da reclamação. 
Quitação geral. Lide simulada. Possibilidade 
de rescisão da sentença homologatória de 
acordo apenas se verificada a existência 
de vício de consentimento.
SÚM-403, II – Ação rescisória. Art. 485, 
III, do CPC. Sentença homologatória de 
acordo. Dolo da parte vencedora em detri-
mento da vencida. Causa de rescindibilidade 
inadequada.
SÚM-100, V – Ação rescisória. Sentença 
homologatória de acordo. Decadência. 
Momento do trânsito em julgado.
OJ‑SDC-34 – Acordo extrajudicial. Homo-
logação. Justiça do Trabalho. Prescindi-
bilidade.
OJ‑SDI1-376 – Contribuição previdenciária. 
Acordo homologado em juízo após o trân-
sito em julgado da sentença condenatória. 
Incidência sobre o valor homologado.
OJ‑SDI1-398 – Contribuição previden-
ciária. Acordo homologado em juízo sem 
reconhecimento de vínculo de emprego. 
Contribuinte individual. Recolhimento da 
alíquota de 20% a cargo do tomador e 11% 
a cargo do prestador de serviços.
OJ‑SDI1-368 – Descontos previdenciários. 
Acordo homologado em juízo. Inexistência 
de vínculo empregatício. Parcelas inde-
nizatórias. Ausência de discriminação. 
Incidência sobre o valor total.
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SÚM-337, I, a – Recurso de revista ou de 
embargos. Comprovação de divergência 
jurisprudencial.
SÚM-337, II – Repositório de jurisprudência 
autorizado. Validade das edições anteriores 
à concessão do registro.

Q
QUADRO DE AVISOS

PN-104 – Quadro de avisos na empresa.

QUADRO DE CARREIRA
SÚM-19 – Competência da Justiça do 
Trabalho.
OJ‑SDI1-125 – Desvio de função iniciado 
antes da vigência da CF/1988. Reenqua-
dramento indevido. Direito apenas às 
diferenças salariais.
SÚM-6, I – Equiparação salarial. Homolo-
gação. Ministério do Trabalho. CLT, art. 461, 
§ 2o.
SÚM-127 – Reclamação. Preterição.

QUITAÇÃO
OJ‑SDI2-132 – Ação rescisória. Acordo 
homologado judicialmente. Alcance. Ofensa 
à coisa julgada.
OJ‑SDI1-270 – Programa de incentivo à 
demissão voluntária. Transação extrajudicial. 
Quitação total.
SÚM-330 – Validade.

R
RADIAÇÃO IONIZANTE

OJ‑SDI1-345 – Adicional de periculosidade. 
Radiação ionizante ou substância radioativa. 
Devido. (Portarias nos 3.393, de 17-12-1987, 
e 518, de 7-4-2003). Indevido na vigência 
da Port. no 496/2002.

RADIOLOGISTA
OJ‑SDI1-208 – Gratificação de raios X. 
Redução. Lei no 7.923/1989.
SÚM-358 – Técnico. Salário profissional. 
Lei no 7.394/1985.

READMISSÃO
SÚM-138 – Cômputo do período anterior 
à readmissão no caso de encerrado o 
contrato com saída espontânea.

REAJUSTAMENTO 
SALARIAL

OJ‑SDI1-325 – Concedido pela empresa. 
Compensação no ano seguinte em ante-
cipação sem a participação do sindicato 
profissional. Impossibilidade.

OJ‑SDI1T-47 – Décimo terceiro salá-
rio. Dedução da 1a parcela. URV. Lei 
no 8.880/1994.
SÚM-319 – Gatilhos. Decretos‑Leis 
nos 2.284/1986 e 2.302/1986. Servidores 
públicos celetistas.
SÚM-315 – IPC de março de 1990. Plano 
Collor. Lei no 8.030/1990. Inexistência de 
direito adquirido.
OJ‑SDI1T-55 – IPC de março de 1990. 
Servidores celetistas da Administração 
Direta, Fundações e Autarquias do GDF. 
Legislação federal. Prevalência.
OJ‑SDI1-57 – PCCS. Adiantamento. Lei 
no 7.686/1988, art. 1o.
OJ‑SDI1-59 – Plano Verão. URP de fevereiro 
de 1989. Inexistência de direito adquirido.
OJ‑SDI1-243 – Planos econômicos. Pres-
crição total.
OJ‑SDI1-100 – Previsto em legislação 
federal. Incidência sobre as relações con-
tratuais trabalhistas do estado‑membro, 
autarquias e fundações públicas.
SÚM-375 – Previsto em norma coletiva. 
Prevalência. Legislação de política salarial.
OJ‑SDI1T-35 – Reajustes bimestrais e 
quadrimestrais (Lei no 8.222/1991). Base 
de cálculo.
OJ‑SDI2-39 – Reajustes bimestrais e 
quadrimestrais. Lei no 8.222/1991. Ação 
rescisória. Súm. no 83.

RECESSO FORENSE
SÚM-262, II – Férias coletivas. Suspensão 
dos prazos recursais.

RECLAMAÇÃO 
CORRECIONAL

OJ‑TP/OE-5 – Decisão de agravo regimen-
tal interposto em pedido de providência ou 
reclamação correcional. Recurso ordinário. 
Descabimento.

RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA

OJ‑SDI2-151 – Ação rescisória e mandado 
de segurança. Irregularidade de representa-
ção processual verificada na fase recursal. 
Procuração outorgada com poderes espe-
cíficos para ajuizamento de reclamação 
trabalhista. Vício processual insanável.
OJ‑SDI1-399 – Estabilidade provisória. 
Ação trabalhista ajuizada após o término 
do período de garantia no emprego. Abuso 
do exercício do direito de ação. Não confi-
guração. Indenização devida.

RECONHECIMENTO 
DE FIRMA

OJ‑SDI1-75 – Substabelecimento sem o 
reconhecimento de firma do substabele-
cente. Lei no 8.952/1994.

RECURSO ADESIVO
SÚM-283 – Pertinência no processo do 
trabalho. Correlação de matérias. Prazo.

RECURSO 
ADMINISTRATIVO

SÚM-424 – Recurso administrativo. Pres-
suposto de admissibilidade. Multa admi-
nistrativa. Não recepção pela Constituição 
Federal do § 1o do art. 636 da CLT.

RECURSO DE EMBARGOS
OJ‑SDI1-95 – Admissibilidade. Aresto 
oriundo da mesma Turma do TST. Inservível 
ao conhecimento. CLT, art. 894, b.
SÚM-23 – Comprovação de divergência 
jurisprudencial. Abrangência de todos os 
fundamentos da decisão recorrida.
SÚM-337 – Comprovação de divergência 
jurisprudencial. Recursos de revista e de 
embargos.
OJ‑SDI1-335 – Contrato nulo. Adminis-
tração pública. Efeitos. Conhecimento do 
recurso por violação do art. 37, II e § 2o, 
da CF/1988.
SÚM-296, I – Divergência jurisprudencial 
específica. Interpretação diversa de mesmo 
dispositivo legal.
SÚM-296, II – Divergência jurisprudencial. 
Especificidade. Conhecimento ou desco-
nhecimento pela Turma.
SÚM-433 – Embargos. Admissibilidade. 
Processo em fase de execução. Acórdão 
de turma publicado na vigência da Lei 
no 11.496, de 26-6-2007. Divergência de 
interpretação de dispositivo constitucional.
OJ‑SDI1T-79 – Embargos. Recurso inter-
posto antes da vigência da Lei no 11.496, 
de 22-6-2007, que conferiu nova redação ao 
art. 894 da CLT. Revista não conhecida por 
má aplicação de súmula ou de orientação 
jurisprudencial. Exame do mérito pela SDI.
OJ‑SDI1T-78 – Embargos à SDI contra 
decisão em recurso de revista não conhe-
cido quanto aos pressupostos intrínsecos. 
Recurso interposto antes da vigência da 
Lei no 11.496, de 22-6-2007, que conferiu 
nova redação ao art. 894 da CLT. Neces-
sária a indicação expressa de ofensa ao 
art. 896 da CLT.
OJ‑SDI1-378 – Embargos. Interposição con-
tra decisão monocrática. Não cabimento.
SÚM-184 – Preclusão. Omissão. Embargos 
declaratórios.
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SÚM-297 – Prequestionamento. Oportu-
nidade. Configuração.
SÚM-458 – Procedimento sumaríssimo. 
Conhecimento. Recurso interposto após 
vigência da Lei no 11.496, de 22-6-2007, que 
conferiu nova redação ao art. 894 da CLT.
SÚM-283 – Recurso adesivo. Pertinência 
no processo do trabalho. Prazo. Correlação 
de matérias.
SÚM-353 – Recurso de embargos à SDI. 
Agravo. Cabimento.
OJ‑SDI1-147, II – Recurso de embargos. 
Admissibilidade indevida do recurso de 
revista por divergência jurisprudencial. 
Lei estadual, norma coletiva ou norma 
regulamentar de âmbito restrito ao regional. 
Necessidade de arguição de afronta ao 
art. 896 da CLT.
SÚM-333 – Recurso de revista. Decisões 
superadas por iterativa, notória e atual 
jurisprudência.
OJ‑SDI1-219 – Recurso de revista ou de 
embargos. Invocação de orientação juris-
prudencial do TST. Indicação de número 
ou conteúdo.
OJ‑SDI1-147, I – Recurso de revista. Conhe-
cimento por divergência jurisprudencial. Lei 
estadual, norma coletiva ou regulamento 
empresarial. Âmbito de aplicação. Neces-
sidade de comprovação.
OJ‑SDI1-336 – Recurso não conhecido 
com base em orientação jurisprudencial. 
Desnecessário o exame das violações 
legais e constitucionais alegadas na revista.
OJ‑SDI1-120 – Recurso sem assinatura. 
Assinatura da petição ou das razões recur-
sais.
SÚM-126 – Reexame de fatos e provas.

RECURSO DE REVISTA
SÚM-266 – Admissibilidade. Execução 
de sentença.
OJ‑SDI1T-18 – Agravo de instrumento. 
Traslado. Certidão de publicação do acórdão 
regional. Comprovação de tempestividade. 
Lei no 9.756/1998.
OJ‑SDI1T-17 – Agravo de instrumento. 
Traslado. Certidão de publicação do acórdão 
dos embargos declaratórios. Compro-
vação de tempestividade da revista. Lei 
no 9.756/1998.
OJ‑SDI1-335 – Ausência de concurso 
público. Contrato nulo. Administração 
pública. Efeitos. Conhecimento do recurso 
por violação do art. 37, II e § 2o, da CF/1988.
SÚM-23 – Comprovação da divergência 
jurisprudencial. Abrangência de todos os 
fundamentos da decisão recorrida.

SÚM-337 – Comprovação de divergência 
jurisprudencial. Recursos de revista e de 
embargos.
OJ‑SDI1-111 – Comprovação de divergência 
jurisprudencial. Aresto oriundo do mesmo 
Tribunal Regional.
SÚM-312 – Constitucionalidade. Alínea 
b do art. 896 da CLT. Lei no 7.701/1988.
OJ‑SDI1-336 – Embargos. Recurso não 
conhecido com base em orientação juris-
prudencial. Desnecessário o exame das 
violações legais e constitucionais alegadas 
na revista.
OJ‑SDI1-257 – Fundamentação. Violação 
legal. Vocábulo “violação”.
OJ‑SDI1T-3 – Interposto antes da edição 
da Súm. no 337. Inaplicabilidade.
SÚM-459 – Nulidade por negativa de pres-
tação jurisdicional.
SÚM-184 – Preclusão. Omissão. Embargos 
declaratórios.
SÚM-297 – Prequestionamento. Oportu-
nidade. Configuração.
SÚM-442 – Procedimento sumaríssimo. 
Recurso de revista fundamentado em 
contrariedade a orientação jurispruden-
cial. Inadmissibilidade. Art. 896, § 6o, da 
CLT, acrescentado pela Lei no 9.957, de 
12-1-2000.
SÚM-283 – Recurso adesivo. Pertinência 
no processo do trabalho. Prazo. Correlação 
de matérias.
SÚM-353 – Recurso de embargos à SDI. 
Agravo. Cabimento.
OJ‑SDI1-147, II – Recurso de embargos. 
Admissibilidade indevida do recurso de 
revista por divergência jurisprudencial. 
Lei estadual, norma coletiva ou norma 
regulamentar de âmbito restrito ao regional. 
Necessidade de arguição de afronta ao 
art. 896 da CLT.
SÚM-333 – Recurso de revista. Decisões 
superadas por iterativa, notória e atual 
jurisprudência.
SÚM-221 – Recurso de revista. Violação 
de lei. Indicação de preceito.
OJ‑SDI1-219 – Recurso de revista ou de 
embargos. Invocação de orientação juris-
prudencial do TST. Indicação de número 
ou conteúdo.
SÚM-218 – Recurso de revista. Acórdão 
proferido em agravo de instrumento.
OJ‑SDI1-147, I Recurso de revista. Conhe-
cimento por divergência jurisprudencial. Lei 
estadual, norma coletiva ou regulamento 
empresarial. Âmbito de aplicação. Neces-
sidade de comprovação.

OJ‑SDI1-334 – Recurso de revista. Inexis-
tência de recurso ordinário voluntário de 
ente público. Impossibilidade.
OJ‑SDI1-260, II – Recurso de revista. 
Processos em curso. Lei no 9.957/2000. 
Despacho denegatório. Apelo calcado em 
divergência jurisprudencial ou violação de 
dispositivo infraconstitucional. Apreciação 
do recurso sob esses fundamentos.
OJ‑SDI1-260, I Recurso de revista. Rito 
sumaríssimo. Processos em curso. Lei 
no 9.957/2000. Aplicabilidade.
OJ‑SDI1-120 – Recurso sem assinatura. 
Assinatura da petição ou das razões recur-
sais.
SÚM-296, I – Recurso. Divergência juris-
prudencial específica. Interpretação diversa 
de mesmo dispositivo legal.
SÚM-126 – Reexame de fatos e provas.

RECURSO EM MATÉRIA 
ADMINISTRATIVA

OJ‑TP/OE-11 – Prazo. Órgão Colegiado. 
Oito dias. Art. 6o da Lei no 5.584, de 26-6-
1970.

RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO

SÚM-100, X – Ação rescisória. Decadência. 
Não esgotamento das vias recursais. Prazo 
legal do recurso extraordinário.
OJ‑SDI2-56 – Mandado de segurança. Exe-
cução. Pendência de recurso extraordinário 
ou de agravo de instrumento.

RECURSO ORDINÁRIO
SÚM-100, VII – Ação rescisória. Deca-
dência afastada em recurso ordinário. 
Julgamento imediato do mérito. Duplo 
grau de jurisdição.
SÚM-99 – Ação rescisória. Depósito recur-
sal. Recurso ordinário. Pedido rescisório 
procedente. Condenação em pecúnia. 
Prazo. Deserção.
SÚM-405, II – Ação rescisória. Tutela 
provisória. Recebimento como medida 
acautelatória.
OJ‑SDI2-100 – Cabimento. Decisão regional 
proferida em agravo regimental contra 
liminar em ação cautelar ou em mandado 
de segurança.
OJ‑SDI2-148 – Custas processuais. 
Mandado de segurança. Interposição de 
recurso ordinário. Exigência do pagamento. 
Comprovação.
OJ‑TP/OE-5 – Decisão de agravo regimen-
tal interposto em pedido de providência ou 
reclamação correcional. Recurso ordinário. 
Descabimento.
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ABANDONO DE EMPREGO

SÚMULAS E TRANSCRIÇÕES CORRESPONDENTES
ABANDONO DE EMPREGO

Súmula no 32: ABANDONO DE EMPREGO (nova redação) 
– Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. Presume‑se o 
abandono de emprego se o trabalhador não retornar ao serviço 
no prazo de 30 (trinta) dias após a cessação do benefício previ-
denciário nem justificar o motivo de não o fazer.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 476. Em caso de seguro‑doença ou auxílio‑enfermidade, o 
empregado é considerado em licença não remunerada, durante 
o prazo desse benefício.
Art. 482. Constituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador:
(...)
i) abandono de emprego;
(...)

LEI No 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991
Art. 63. O segurado empregado, inclusive o doméstico, em 
gozo de auxílio‑doença será considerado pela empresa e pelo 
empregador doméstico como licenciado.
Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença 
remunerada ficará obrigada a pagar‑lhe durante o período de 
auxílio‑doença a eventual diferença entre o valor deste e a impor-
tância garantida pela licença.

SÚMULA DO TST
Súmula no 62: ABANDONO DE EMPREGO (mantida) – Res. 
no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. O prazo de decadência 
do direito do empregador de ajuizar inquérito em face do empre-
gado que incorre em abandono de emprego é contado a partir do 
momento em que o empregado pretendeu seu retorno ao serviço.

Súmula no 73 –DESPEDIDA. JUSTA CAUSA (nova redação) 
– Res. Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003. A ocorrência 
de justa causa, salvo a de abandono de emprego, no decurso do 
prazo do aviso prévio dado pelo empregador, retira do empregado 
qualquer direito às verbas rescisórias de natureza indenizatória.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 146. Na cessação do contrato de trabalho, qualquer que 
seja a sua causa, será devida ao empregado a remuneração 
simples ou em dobro, conforme o caso, correspondente ao 
período de férias cujo direito tenha adquirido.
Parágrafo único. Na cessação do contrato de trabalho, após 12 
(doze) meses de serviço, o empregado, desde que não haja 
sido demitido por justa causa, terá direito à remuneração rela-
tiva ao período incompleto de férias, de acordo com o art. 130, 
na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou 
fração superior a 14 (quatorze) dias.
Art. 148. A remuneração das férias, ainda quando devida após 
a cessação do contrato de trabalho, terá natureza salarial, para 
os efeitos do art. 449.
Art. 492. O empregado que contar mais de 10 (dez) anos de 
serviço na mesma empresa não poderá ser despedido senão 
por motivo de falta grave ou circunstância de força maior, devi-
damente comprovadas.

Parágrafo único. Considera‑se como de serviço todo o tempo 
em que o empregado esteja à disposição do empregador.

SÚMULA DO TST
Súmula no 32: ABANDONO DE EMPREGO (nova redação) – 
Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. Presume‑se o aban-
dono de emprego se o trabalhador não retornar ao serviço no 
prazo de 30 (trinta) dias após a cessação do benefício previden-
ciário nem justificar o motivo de não o fazer.

Súmula no 62: ABANDONO DE EMPREGO (mantida) – Res. 
no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. O prazo de decadência 
do direito do empregador de ajuizar inquérito em face do 
empregado que incorre em abandono de emprego é contado 
a partir do momento em que o empregado pretendeu seu 
retorno ao serviço.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 8o É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:
(...)
VIII – é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir 
do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final 
do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 482. Constituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador:
(...)
i)	 abandono de emprego;
(...)
Art. 492. O empregado que contar mais de 10 (dez) anos de 
serviço na mesma empresa não poderá ser despedido senão 
por motivo de falta grave ou circunstância de força maior, devi-
damente comprovadas.
Parágrafo único. Considera‑se como de serviço todo o tempo 
em que o empregado esteja à disposição do empregador.
Art. 493. Constitui falta grave a prática de qualquer dos fatos 
a que se refere o art. 482, quando por sua repetição ou natu-
reza representem séria violação dos deveres e obrigações do 
empregado.
Art. 494. O empregado acusado de falta grave poderá ser sus-
penso de suas funções, mas a sua despedida só se tornará efetiva 
após o inquérito e que se verifique a procedência da acusação.
arágrafo único. A suspensão, no caso deste artigo, perdurará 
até a decisão final do processo.
Art. 495. Reconhecida a inexistência de falta grave praticada 
pelo empregado, fica o empregador obrigado a readmiti‑lo no 
serviço e a pagar‑lhe os salários a que teria direito no período 
da suspensão.
Art. 496. Quando a reintegração do empregado estável for desa-
conselhável, dado o grau de incompatibilidade resultante do dis-
sídio, especialmente quando for o empregador pessoa física, o 
tribunal do trabalho poderá converter aquela obrigação em inde-
nização devida nos termos do artigo seguinte.
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Art. 497. Extinguindo‑se a empresa, sem a ocorrência de motivo 
de força maior, ao empregado estável despedido é garantida a 
indenização por rescisão do contrato por prazo indeterminado, 
paga em dobro.
Art. 498. Em caso de fechamento do estabelecimento, filial ou 
agência, ou supressão necessária de atividade, sem ocorrên-
cia de motivo de força maior, é assegurado aos empregados 
estáveis, que ali exerçam suas funções, direito à indenização, 
na forma do artigo anterior.
Art. 499. Não haverá estabilidade no exercício dos cargos de direto-
ria, gerência ou outros de confiança imediata do empregador, ressal-
vado o cômputo do tempo de serviço para todos os efeitos legais.
§ 1o Ao empregado garantido pela estabilidade que deixar de 
exercer cargo de confiança, é assegurada, salvo no caso de falta 
grave, a reversão ao cargo efetivo que haja anteriormente ocupado.
§ 2o Ao empregado despedido sem justa causa, que só tenha 
exercido cargo de confiança e que contar mais de 10 (dez) anos 
de serviço na mesma empresa, é garantida a indenização pro-
porcional ao tempo de serviço nos termos dos arts. 477 e 478.
§ 3o A despedida que se verificar com o fim de obstar ao empre-
gado a aquisição de estabilidade sujeitará o empregador a paga-
mento em dobro da indenização prescrita nos arts. 477 e 478.
Art. 500. O pedido de demissão do empregado estável só será 
válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato e, 
se não o houver, perante autoridade local competente do Minis-
tério do Trabalho e Previdência Social ou da Justiça do Trabalho.
Art. 543. O empregado eleito para cargo de administração sindi-
cal ou representação profissional, inclusive junto a órgão de deli-
beração coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas 
funções, nem transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou 
torne impossível o desempenho das suas atribuições sindicais.
(...)
§ 3o Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou 
associado, a partir do momento do registro de sua candidatura 
a cargo de direção ou representação de entidade sindical ou de 
associação profissional, até 1 (um) ano após o final do seu man-
dato, caso seja eleito inclusive como suplente, salvo se cometer 
falta grave devidamente apurada nos termos desta Consolidação.
Art. 821. Cada uma das partes não poderá indicar mais de 3 
(três) testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, caso 
em que esse número poderá ser elevado a 6 (seis).
Art. 853. Para a instauração do inquérito para apuração de falta 
grave contra empregado garantido com estabilidade, o empre-
gador apresentará reclamação por escrito à Junta ou Juízo de 
Direito, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da suspen-
são do empregado.
Art. 854. O processo do inquérito perante a Junta ou Juízo obe-
decerá às normas estabelecidas no presente Capítulo, obser-
vadas as disposições desta Seção.
Art. 855. Se tiver havido prévio reconhecimento da estabilidade 
do empregado, o julgamento do inquérito pela Junta ou Juízo 
não prejudicará a execução para pagamento dos salários devidos 
ao empregado, até a data da instauração do mesmo inquérito.

SÚMULAS DO TST
Súmula no 32: ABANDONO DE EMPREGO (nova redação) – 
Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. Presume‑se o aban-
dono de emprego se o trabalhador não retornar ao serviço no 
prazo de 30 (trinta) dias após a cessação do benefício previden-
ciário nem justificar o motivo de não o fazer.

Súmula no 73: DESPEDIDA. JUSTA CAUSA (nova redação) 
– Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. A ocorrência de 
justa causa, salvo a de abandono de emprego, no decurso do 
prazo do aviso‑prévio dado pelo empregador, retira do empregado 
qualquer direito às verbas rescisórias de natureza indenizatória.

SÚMULAS DO STF
Súmula no 197: O empregado com representação sindical só pode 
ser despedido mediante inquérito em que se apure falta grave.
Súmula no 403: É de decadência o prazo de trinta dias para ins-
tauração do inquérito judicial, a contar da suspensão, por falta 
grave, de empregado estável.

ABASTECIMENTO
Súmula no 447 : ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. PER-
MANÊNCIA A BORDO DURANTE O ABASTECIMENTO DA 
AERONAVE. INDEVIDO. Res. no 193/2013, DEJT divulgado 
em 13, 16 e 17-12-2013. Os tripulantes e demais empregados 
em serviços auxiliares de transporte aéreo que, no momento 
do abastecimento da aeronave, permanecem a bordo não têm 
direito ao adicional de periculosidade a que aludem o art. 193 
da CLT e o Anexo 2, item 1, c, da NR 16 do MTE.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social.
(...)
XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma da lei;
(...)
XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-
gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa;
(...)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, 
na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de 
trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição 
permanente do trabalhador a:
I – inflamáveis, explosivos ou energia elétrica;
(...)
§ 1o O trabalho em condições de periculosidade assegura ao 
empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salá-
rio sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou 
participações nos lucros da empresa.

NR-16 – ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS
1. São consideradas atividades ou operações perigosas, confe-
rindo aos trabalhadores que se dedicam a essas atividades ou 
operações, bem como aqueles que operam na área de risco 
adicional de 30 (trinta) por cento, as realizadas:

c – nos postos de reabas-
tecimento de aeronaves.

todos os trabalhadores nessas atividades 
ou que operam na área de risco.

ABONO
OJ‑SDI1 Transitória no 45: COMISSIONISTA PURO. ABONO. 
LEI No 8.178/1991. NÃO INCORPORAÇÃO (conversão da 
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ACÓRDÃO REGIONAL

responsabilidade pelo pagamento dos honorários advocatícios 
da sucumbência submete‑se à disciplina do Código de Processo 
Civil (arts. 85, 86, 87 e 90). V – Em caso de assistência judiciária 
sindical ou de substituição processual sindical, excetuados os 
processos em que a Fazenda Pública for parte, os honorários 
advocatícios são devidos entre o mínimo de dez e o máximo 
de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá‑lo, sobre o 
valor atualizado da causa (CPC de 2015, art. 85, § 2o). VI – Nas 
causas em que a Fazenda Pública for parte, aplicar‑se‑ão os per-
centuais específicos de honorários advocatícios contemplados 
no Código de Processo Civil.
Súmula no 329: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 133 DA 
CF/1988 (mantida) – Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. 
Mesmo após a promulgação da CF/1988, permanece válido o 
entendimento consubstanciado na Súmula no 219 do Tribunal 
Superior do Trabalho.

ACÓRDÃO REGIONAL
OJ‑SDI1T-52: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO DO 
TRT NÃO ASSINADO. INTERPOSTO ANTERIORMENTE À 
INSTRUÇÃO NORMATIVA No 16/1999 (conversão da Orien-
tação Jurisprudencial no 281 da SBDI‑I) – DJ 20-4-2005. Nos 
agravos de instrumento interpostos anteriormente à edição da 
Instrução Normativa no 16/1999, a ausência de assinatura na 
cópia não a torna inválida, desde que conste o carimbo aposto 
pelo servidor certificando que confere com o original. (ex‑OJ 
no 281 da SBDII – inserida em 11-8-2003)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 830. O documento em cópia oferecido para prova poderá 
ser declarado autêntico pelo próprio advogado, sob sua res-
ponsabilidade pessoal.
Parágrafo único. Impugnada a autenticidade da cópia, a parte 
que a produziu será intimada para apresentar cópias devida-
mente autenticadas ou o original, cabendo ao serventuário 
competente proceder à conferência e certificar a conformidade 
entre esses documentos.
Art. 897. Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias:
(...)
b)	de instrumento, dos despachos que denegarem a interposi-

ção de recursos.
(...)
§ 2o O agravo de instrumento interposto contra o despacho 
que não receber agravo de petição não suspende a execu-
ção da sentença.
§ 3o Na hipótese da alínea a deste artigo, o agravo será julgado 
pelo próprio tribunal, presidido pela autoridade recorrida, salvo 
se se tratar de decisão de Juiz do Trabalho de 1a Instância ou 
de Juiz de Direito, quando o julgamento competirá a uma das 
Turmas do Tribunal Regional a que estiver subordinado o prola-
tor da sentença, observado o disposto no art. 679, a quem este 
remeterá as peças necessárias para o exame da matéria con-
trovertida, em autos apartados, ou nos próprios autos, se tiver 
sido determinada a extração de carta de sentença.
§ 4o Na hipótese da alínea b deste artigo, o agravo será julgado 
pelo Tribunal que seria competente para conhecer o recurso 
cuja interposição foi denegada.
§ 5o Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a 
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso 

provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo 
a petição de interposição:
I – obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da cer-
tidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos 
advogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da 
contestação, da decisão originária, do depósito recursal refe-
rente ao recurso que se pretende destrancar, da comprovação 
do recolhimento das custas e do depósito recursal a que se 
refere o § 7o do art. 899 desta Consolidação;
II – facultativamente, com outras peças que o agravante reputar 
úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.
§ 6o O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo 
e ao recurso principal, instruindo‑a com as peças que considerar 
necessárias ao julgamento de ambos os recursos.
§ 7o Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julgamento do 
recurso principal, observando‑se, se for o caso, daí em diante, 
o procedimento relativo a esse recurso.
§ 8o Quando o agravo de petição versar apenas sobre as con-
tribuições sociais, o juiz da execução determinará a extração 
de cópias das peças necessárias, que serão autuadas em apar-
tado, conforme dispõe o § 3o, parte final, e remetidas à instân-
cia superior para apreciação, após contraminuta.

ACORDO
OJ‑SDI2-132: AÇÃO RESCISÓRIA. ACORDO HOMOLOGADO. 
ALCANCE. OFENSA À COISA JULGADA (DJ 4-5-2004). Acordo 
celebrado – homologado judicialmente – em que o empregado 
dá plena e ampla quitação, sem qualquer ressalva, alcança não 
só o objeto da inicial, como também todas as demais parcelas 
referentes ao extinto contrato de trabalho, violando a coisa 
julgada, a propositura de nova reclamação trabalhista.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;
(...)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 831. A decisão será proferida depois de rejeitada pelas par-
tes a proposta de conciliação.
Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavrado 
valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social 
quanto às contribuições que lhe forem devidas.
Art. 836. É vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho conhecer 
de questões já decididas, excetuados os casos expressamente 
previstos neste Título e a ação rescisória, que será admitida na 
forma do disposto no Capítulo IV do Título IX da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, sujeita 
ao depósito prévio de 20% (vinte por cento) do valor da causa, 
salvo prova de miserabilidade jurídica do autor.
Parágrafo único. A execução da decisão proferida em ação res-
cisória far‑se‑á nos próprios autos da ação que lhe deu origem, 
e será instruída com o acórdão da rescisória e a respectiva cer-
tidão de trânsito em julgado.
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(...)
V – reconhecer a existência de perempção, de litispendência 
ou de coisa julgada;
(...)
Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando:
(...)
IV – ofender a coisa julgada;
(...)

OJ‑SDI2-154: AÇÃO RESCISÓRIA. ACORDO PRÉVIO AO 
AJUIZAMENTO DA RECLAMAÇÃO. QUITAÇÃO GERAL. LIDE 
SIMULADA. POSSIBILIDADE DE RESCISÃO DA SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO APENAS SE VERIFICADA 
A EXISTÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. (DEJT 
divulgado em 9, 10 e 11-6-2010)
A sentença homologatória de acordo prévio ao ajuizamento de 
reclamação trabalhista, no qual foi conferida quitação geral do 
extinto contrato, sujeita‑se ao corte rescisório tão somente se 
verificada a existência de fraude ou vício de consentimento.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;
(...)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 831. A decisão será proferida depois de rejeitada pelas par-
tes a proposta de conciliação.
Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavrado 
valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social 
quanto às contribuições que lhe forem devidas.
Art. 836. É vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho conhecer 
de questões já decididas, excetuados os casos expressamente 
previstos neste Título e a ação rescisória, que será admitida na 
forma do disposto no Capítulo IV do Título IX da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, sujeita 
ao depósito prévio de 20% (vinte por cento) do valor da causa, 
salvo prova de miserabilidade jurídica do autor.
Parágrafo único. A execução da decisão proferida em ação res-
cisória far‑se‑á nos próprios autos da ação que lhe deu origem, 
e será instruída com o acórdão da rescisória e a respectiva cer-
tidão de trânsito em julgado.
Art. 855‑B. O processo de homologação de acordo extrajudi-
cial terá início por petição conjunta, sendo obrigatória a repre-
sentação das partes por advogado.
§ 1o As partes não poderão ser representadas por advogado 
comum.
§ 2o Faculta‑se ao trabalhador ser assistido pelo advogado do 
sindicato de sua categoria.

Art. 855‑C. O disposto neste Capítulo não prejudica o prazo esta-
belecido no § 6o do art. 477 desta Consolidação e não afasta a 
aplicação da multa prevista no § 8o art. 477 desta Consolidação.
Art. 855‑D. No prazo de quinze dias a contar da distribuição da 
petição, o juiz analisará o acordo, designará audiência se enten-
der necessário e proferirá sentença.
Art. 855‑E. A petição de homologação de acordo extrajudicial 
suspende o prazo prescricional da ação quanto aos direitos 
nela especificados.
Parágrafo único. O prazo prescricional voltará a fluir no dia útil 
seguinte ao do trânsito em julgado da decisão que negar a 
homologação do acordo.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando:
(...)
III – resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detri-
mento da parte vencida ou, ainda, de simulação ou colusão 
entre as partes, a fim de fraudar a lei;
(...)

SÚMULA DO TST
Súmula no 259: TERMO DE CONCILIAÇÃO. AÇÃO RESCISÓ-
RIA (mantida) – Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. Só 
por ação rescisória é impugnável o termo de conciliação pre-
visto no parágrafo único do art. 831 da CLT.

Súmula no 403, II: AÇÃO RESCISÓRIA. DOLO DA PARTE 
VENCEDORA EM DETRIMENTO DA VENCIDA. ART. 485, III, 
DO CPC (conversão das Orientações Jurisprudenciais nos 111 
e 125 da SBDI‑II) – Res. no 137/2005, DJ 22, 23 e 24-8-2005 (...)
II – Se a decisão rescindenda é homologatória de acordo, não 
há parte vencedora ou vencida, razão pela qual não é possível a 
sua desconstituição calcada no inciso III do art. 485 do CPC (dolo 
da parte vencedora em detrimento da vencida), pois constitui 
fundamento de rescindibilidade que supõe solução jurisdicional 
para a lide. (ex‑OJ no 111 da SBDI‑II – DJ 29-4-2003)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 831. A decisão será proferida depois de rejeitada pelas par-
tes a proposta de conciliação.
Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavrado 
valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social 
quanto às contribuições que lhe forem devidas.
Art. 836. É vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho conhecer 
de questões já decididas, excetuados os casos expressamente 
previstos neste Título e a ação rescisória, que será admitida na 
forma do disposto no Capítulo IV do Título IX da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, sujeita 
ao depósito prévio de 20% (vinte por cento) do valor da causa, 
salvo prova de miserabilidade jurídica do autor.
Parágrafo único. A execução da decisão proferida em ação res-
cisória far‑se‑á nos próprios autos da ação que lhe deu origem, 
e será instruída com o acórdão da rescisória e a respectiva cer-
tidão de trânsito em julgado.
Art. 855‑B. O processo de homologação de acordo extrajudi-
cial terá início por petição conjunta, sendo obrigatória a repre-
sentação das partes por advogado.
§ 1o As partes não poderão ser representadas por advogado 
comum.
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§ 2o Faculta‑se ao trabalhador ser assistido pelo advogado do 
sindicato de sua categoria.
Art. 855‑C. O disposto neste Capítulo não prejudica o prazo esta-
belecido no § 6o do art. 477 desta Consolidação e não afasta a 
aplicação da multa prevista no § 8o art. 477 desta Consolidação.
Art. 855‑D. No prazo de quinze dias a contar da distribuição da 
petição, o juiz analisará o acordo, designará audiência se enten-
der necessário e proferirá sentença.
Art. 855‑E. A petição de homologação de acordo extrajudicial 
suspende o prazo prescricional da ação quanto aos direitos 
nela especificados.
Parágrafo único. O prazo prescricional voltará a fluir no dia útil 
seguinte ao do trânsito em julgado da decisão que negar a 
homologação do acordo.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando:
(...)
III – resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detri-
mento da parte vencida ou, ainda, de simulação ou colusão 
entre as partes, a fim de fraudar a lei;
(...)

Súmula no 100, V: AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA (incor-
poradas as Orientações Jurisprudenciais nos 13, 16, 79, 102, 
104, 122 e 145 da SBDI‑II) – Res. no 137/2005, DJ 22, 23 e 
24-8-2005 (...)
V – O acordo homologado judicialmente tem força de decisão 
irrecorrível, na forma do art. 831 da CLT. Assim sendo, o termo 
conciliatório transita em julgado na data da sua homologação 
judicial. (ex‑OJ no 104 da SBDI‑II – DJ 29-4-2003)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 831. A decisão será proferida depois de rejeitada pelas par-
tes a proposta de conciliação.
Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavrado 
valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social 
quanto às contribuições que lhe forem devidas.

OJ‑SDC-34: ACORDO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. 
JUSTIÇA DO TRABALHO. PRESCINDIBILIDADE (inserida 
em 7-12-1998). É desnecessária a homologação, por Tribunal 
Trabalhista, do acordo extrajudicialmente celebrado, sendo 
suficiente, para que surta efeitos, sua formalização perante o 
Ministério do Trabalho (art. 614 da CLT e art. 7o, inciso XXVI , 
da Constituição Federal).

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XXVI – reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;
(...)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 611. Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter 
normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos 
de categorias econômicas e profissionais estipulam condições 

de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representa-
ções, às relações individuais de trabalho.
§ 1o É facultado aos Sindicatos representativos de categorias 
profissionais celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais 
empresas da correspondente categoria econômica, que esti-
pulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa 
ou das acordantes respectivas relações de trabalho.
Art. 614. Os Sindicatos convenentes ou as empresas acor-
dantes promoverão, conjunta ou separadamente, dentro de 8 
(oito) dias da assinatura da Convenção ou Acordo, o depósito de 
uma via do mesmo, para fins de registro e arquivo, no Departa-
mento Nacional do Trabalho, em se tratando de instrumento de 
caráter nacional ou interestadual, ou nos órgãos regionais do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, nos demais casos.
§ 1o As Convenções e os Acordos entrarão em vigor 3 (três) 
dias após a data da entrega dos mesmos no órgão referido 
neste artigo.
§ 2o Cópias autênticas das Convenções e dos Acordos deverão 
ser afixados de modo visível, pelos Sindicatos convenentes, nas 
respectivas sedes e nos estabelecimentos das empresas com-
preendidas no seu campo de aplicação, dentro de 5 (cinco) dias 
da data do depósito previsto neste artigo.
§ 3o Não será permitido estipular duração de convenção cole-
tiva ou acordo coletivo de trabalho superior a dois anos, sendo 
vedada a ultratividade.
Art. 855‑B. O processo de homologação de acordo extrajudi-
cial terá início por petição conjunta, sendo obrigatória a repre-
sentação das partes por advogado.
§ 1o As partes não poderão ser representadas por advogado 
comum.
§ 2o Faculta‑se ao trabalhador ser assistido pelo advogado do 
sindicato de sua categoria.
Art. 855‑C. O disposto neste Capítulo não prejudica o prazo esta-
belecido no § 6o do art. 477 desta Consolidação e não afasta a 
aplicação da multa prevista no § 8o art. 477 desta Consolidação.
Art. 855‑D. No prazo de quinze dias a contar da distribuição da 
petição, o juiz analisará o acordo, designará audiência se enten-
der necessário e proferirá sentença.
Art. 855‑E. A petição de homologação de acordo extrajudicial 
suspende o prazo prescricional da ação quanto aos direitos 
nela especificados.
Parágrafo único. O prazo prescricional voltará a fluir no dia útil 
seguinte ao do trânsito em julgado da decisão que negar a 
homologação do acordo.

OJ‑SDI1-376: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACORDO 
HOMOLOGADO EM JUÍZO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO 
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O 
VALOR HOMOLOGADO (DEJT divulgado em 19, 20 e 22-4-
2010). É devida a contribuição previdenciária sobre o valor do 
acordo celebrado e homologado após o trânsito em julgado 
de decisão judicial, respeitada a proporcionalidade de valores 
entre as parcelas de natureza salarial e indenizatória deferidas 
na decisão condenatória e as parcelas objeto do acordo

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 831. A decisão será proferida depois de rejeitada pelas par-
tes a proposta de conciliação.
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Art. 10. Qualquer que seja o ramo da empresa tomadora de 
serviços, não existe vínculo de emprego entre ela e os traba-
lhadores contratados pelas empresas de trabalho temporário.
(...)
§ 7o A contratante é subsidiariamente responsável pelas obri-
gações trabalhistas referentes ao período em que ocorrer o 
trabalho temporário, e o recolhimento das contribuições previ-
denciárias observará o disposto no art. 31 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991.
Art. 19‑B. O disposto nesta Lei não se aplica às empresas de 
vigilância e transporte de valores, permanecendo as respecti-
vas relações de trabalho reguladas por legislação especial, e 
subsidiariamente pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

Súmula no 331, II: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos os itens 
V e VI à redação) – Res. no 174/2011, DEJT divulgado em 27, 
30 e 31-5-2011 (...)
II – A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa 
interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da 
Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, 
II, da CF/1988). (...)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomea-
ções para cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração;
III – o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;
(...)
§ 2o A não observância do disposto nos incisos II e III impli-
cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei.

Súmula no 331, V: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos os itens 
V e VI à redação) – Res. no 174/2011, DEJT divulgado em 27, 
30 e 31-5-2011 (...)
V – Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 
respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item 
IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento 
das obrigações da Lei no 8.666, de 21-6-1993, especialmente 
na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e 
legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida 
responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das 
obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente 
contratada. (...)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 642‑A. É instituída a Certidão Negativa de Débitos Tra-
balhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para 

comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho.
§ 1o O interessado não obterá a certidão quando em seu nome 
constar:
I – o inadimplemento de obrigações estabelecidas em sentença 
condenatória transitada em julgado proferida pela Justiça do Tra-
balho ou em acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concer-
nente aos recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 
a emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou
II – o inadimplemento de obrigações decorrentes de execução 
de acordos firmados perante o Ministério Público do Trabalho 
ou Comissão de Conciliação Prévia.
§ 2o Verificada a existência de débitos garantidos por penhora 
suficiente ou com exigibilidade suspensa, será expedida Certi-
dão Positiva de Débitos Trabalhistas em nome do interessado 
com os mesmos efeitos da CNDT.
§ 3o A CNDT certificará a empresa em relação a todos os seus 
estabelecimentos, agências e filiais.
§ 4o O prazo de validade da CNDT é de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da data de sua emissão.

LEI No 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-
nhamento pelo órgão interessado.
Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da exe-
cução do contrato.
§ 1o A inadimplência do contratado, com referência aos encar-
gos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administra-
ção Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso 
das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

SÚMULA DO TST
Súmula no 331: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos os itens 
V e VI à redação) – Res. no 174/2011, DEJT divulgado em 
27, 30 e 31-5-2011.
(...)
VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços 
abrange todas as verbas decorrentes da condenação referen-
tes ao período da prestação laboral.

OJ‑SDI1-366: ESTAGIÁRIO. DESVIRTUAMENTO DO CON-
TRATO DE ESTÁGIO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA 
OU INDIRETA. PERÍODO POSTERIOR À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988. IMPOSSIBILIDADE (DJ 20, 21 E 23-5-
2008. Ainda que desvirtuada a finalidade do contrato de estágio 
celebrado na vigência da Constituição Federal de 1988, é inviável 
o reconhecimento do vínculo empregatício com ente da Admi-
nistração Pública direta ou indireta, por força do art. 37, II, da 
CF/1988, bem como o deferimento de indenização pecuniária, 
exceto em relação às parcelas previstas na Súmula no 363 do 
TST, se requeridas.
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ADMISSIBILIDADE RECURSAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomea-
ções para cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração;
III – o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;
(...)
§ 2o A não observância do disposto nos incisos II e III impli-
cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei.

LEI No 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
Art. 3o O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta 
Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo dispositivo, não cria 
vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os 
seguintes requisitos:
(...)
§ 2o O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo 
ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso 
caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte con-
cedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista 
e previdenciária.
(...)

SÚMULA DO TST
Súmula no 363: CONTRATO NULO. EFEITOS (nova reda-
ção) – Res. no 121/2003, DJ 19, 20 e 21-11-2003. A contrata-
ção de servidor público, após a CF/1988, sem prévia aprovação 
em concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e 
§ 2o, somente lhe conferindo direito ao pagamento da contra-
prestação pactuada, em relação ao número de horas trabalha-
das, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores 
referentes aos depósitos do FGTS.

OJ‑SDI1-358: SALÁRIO MÍNIMO E PISO SALARIAL PROPOR-
CIONAL À JORNADA REDUZIDA. EMPREGADO. SERVIDOR 
PÚBLICO (redação alterada na sessão do Tribunal Pleno 
realizada em 16-2-2016) – Res. no 202/2016, DEJT divulgado 
em 19, 22 e 23-2-2016.
I – Havendo contratação para cumprimento de jornada reduzida, 
inferior à previsão constitucional de oito horas diárias ou quarenta 
e quatro semanais, é lícito o pagamento do piso salarial ou do 
salário mínimo proporcional ao tempo trabalhado.
II – Na Administração Pública direta, autárquica e fundacional 
não é válida remuneração de empregado público inferior ao 
salário mínimo, ainda que cumpra jornada de trabalho reduzida. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)

IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajus-
tes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo 
vedada sua vinculação para qualquer fim;
(...)
VII – garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;
(...)

ADMISSIBILIDADE RECURSAL
OJ‑SDI1-260, II, AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 
REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI No 9.957/2000. 
PROCESSOS EM CURSO (inserida em 27-9-2002) (...)
II – No caso de o despacho denegatório de recurso de revista 
invocar, em processo iniciado antes da Lei no 9.957/2000, o § 6o 
do art. 896 da CLT (rito sumaríssimo), como óbice ao trânsito 
do apelo calcado em divergência jurisprudencial ou violação de 
dispositivo infraconstitucional, o Tribunal superará o obstáculo, 
apreciando o recurso sob esses fundamentos.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 897. Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias:
(...)
b)	de instrumento, dos despachos que denegarem a interposi-

ção de recursos.
Art. 896. Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal Supe-
rior do Trabalho das decisões proferidas em grau de recurso 
ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho, quando:
(...)
§ 9o Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente 
será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula de 
jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho ou a 
súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal e por violação 
direta da Constituição Federal.
(...)

SÚMULA DO TST
Súmula no 422: RECURSO. FUNDAMENTO AUSENTE OU 
DEFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO (redação alterada, com 
inserção dos itens I, II e III) – Res. no 199/2015, DEJT divul-
gado em 24, 25 e 26-6-2015. Com errata publicado no DEJT 
divulgado em 1-7-2015.
I – Não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do Traba-
lho se as razões do recorrente não impugnam os fundamentos 
da decisão recorrida, nos termos em que proferida.
II – O entendimento referido no item anterior não se aplica em 
relação à motivação secundária e impertinente, consubstan-
ciada em despacho de admissibilidade de recurso ou em deci-
são monocrática.
III – Inaplicável a exigência do item I relativamente ao recurso 
ordinário da competência de Tribunal Regional do Trabalho, exceto 
em caso de recurso cuja motivação é inteiramente dissociada 
dos fundamentos da sentença.

Súmula no 400: AÇÃO RESCISÓRIA DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. INDICAÇÃO 
DA MESMA NORMA JURÍDICA APONTADA NA RESCISÓRIA 
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IV – o credor com garantia real para obstar expropriação judicial 
do objeto de direito real de garantia, caso não tenha sido inti-
mado, nos termos legais dos atos expropriatórios respectivos.
(...)

OJ‑SDI1-143: EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
EXECUÇÃO. CRÉDITOS TRABALHISTAS. LEI No 6.024/1974 
(inserida em 27-11-1998). A execução trabalhista deve prosseguir 
diretamente na Justiça do Trabalho mesmo após a decretação da 
liquidação extrajudicial. Lei no 6.830/1980, arts. 5o e 29, aplicados 
supletivamente (CLT, art. 889 e CF/1988, art. 114).

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
I – as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;
(...)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 889: Aos trâmites e incidentes do processo da execução são 
aplicáveis, naquilo em que não contravierem ao presente Título, 
os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para 
a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.

Súmula no 419: COMPETÊNCIA. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
EXECUÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA. JUÍZO DEPRECADO. 
(alterada em decorrência do CPC de 2015) – Res. no 212/2016, 
DEJT divulgado em 20, 21 e 22-9-2016. Na execução por 
carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no 
juízo deprecado, salvo se indicado pelo juízo deprecante o bem 
constrito ou se já devolvida a carta (art. 676, parágrafo único, 
do CPC de 2015).

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Art. 675. Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo 
no processo de conhecimento enquanto não transitada em jul-
gado a sentença e, no cumprimento de sentença ou no pro-
cesso de execução, até 5 (cinco) dias depois da adjudicação, da 
alienação por iniciativa particular ou da arrematação, mas sem-
pre antes da assinatura da respectiva carta.
Parágrafo único. Caso identifique a existência de terceiro titu-
lar de interesse em embargar o ato, o juiz mandará intimá‑lo 
pessoalmente.
Art. 676. Os embargos serão distribuídos por dependência ao 
juízo que ordenou a constrição e autuados em apartado.
Parágrafo único. Nos casos de ato de constrição realizado por 
carta, os embargos serão oferecidos no juízo deprecado, salvo 
se indicado pelo juízo deprecante o bem constrito ou se já 
devolvida a carta.

OJ‑SDI1-300: EXECUÇÃO TRABALHISTA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS. LEI No 8.177/1991, ART. 39, E LEI 
No 10.192/2001, ART. 15 (nova redação) – DJ 20-4-2005. Não 
viola norma constitucional (art. 5o, II e XXXVI) a determinação 
de aplicação da TRD, como fator de correção monetária dos 
débitos trabalhistas, cumulada com juros de mora, previstos 
no artigo 39 da Lei no 8.177/1991 e convalidado pelo artigo 15 
da Lei no 10.192/2001.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
(...).
XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;
(...)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 883. Não pagando o executado, nem garantindo a execu-
ção, seguir‑se‑á penhora dos bens, tantos quantos bastem ao 
pagamento da importância da condenação, acrescida de custas 
e juros de mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos a par-
tir da data em que for ajuizada a reclamação inicial.

LEI No 8.177, DE 1 DE MARÇO DE 1991
Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando 
não satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias assim defi-
nidas em lei, acordo ou convenção coletiva, sentença normativa 
ou cláusula contratual sofrerão juros de mora equivalentes à 
TRD acumulada no período compreendido entre a data de ven-
cimento da obrigação e o seu efetivo pagamento.
§ 1o Aos débitos trabalhistas constantes de condenação pela 
Justiça do Trabalho ou decorrentes dos acordos feitos em 
reclamatória trabalhista, quando não cumpridos nas condições 
homologadas ou constantes do termo de conciliação, serão 
acrescidos, nos juros de mora previstos no caput, juros de um 
por cento ao mês, contados do ajuizamento da reclamatória e 
aplicados pro rata die, ainda que não explicitados na sentença 
ou no termo de conciliação.
§ 2o Na hipótese de a data de vencimento das obrigações de 
que trata este artigo ser anterior a 1o de fevereiro de 1991, os 
juros de mora serão calculados pela composição entre a varia-
ção acumulada do BTN Fiscal no período compreendido entre 
a data de vencimento da obrigação e 31 de janeiro de 1991, 
e a TRD acumulada entre 1o de fevereiro de 1991 e seu efe-
tivo pagamento.

LEI No 10.192, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001
Art. 15. Permanecem em vigor as disposições legais relativas 
a correção monetária de débitos trabalhistas, de débitos resul-
tantes de decisão judicial, de débitos relativos a ressarcimento 
em virtude de inadimplemento de obrigações contratuais e do 
passivo de empresas e instituições sob os regimes de concor-
data, falência, intervenção e liquidação extrajudicial.

OJ‑SDI2-53: MANDADO DE SEGURANÇA. COOPERATIVA 
EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. LEI No 5.764/1971, ART. 
76. INAPLICÁVEL. NÃO SUSPENDE A EXECUÇÃO (inserida 
em 20-9-2000). A liquidação extrajudicial de sociedade coo-
perativa não suspende a execução dos créditos trabalhistas 
existentes contra ela.

LEI No 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971
Art. 76. A publicação no Diário Oficial, da ata da Assembleia‑Geral 
da sociedade, que deliberou sua liquidação, ou da decisão do 
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EXECUÇÃO

órgão executivo federal quando a medida for de sua iniciativa, 
implicará a sustação de qualquer ação judicial contra a coo-
perativa, pelo prazo de 1 (um) ano, sem prejuízo, entretanto, 
da fluência dos juros legais ou pactuados e seus acessórios.
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto neste artigo, sem 
que, por motivo relevante, esteja encerrada a liquidação, poderá 
ser o mesmo prorrogado, no máximo por mais 1 (um) ano, 
mediante decisão do órgão citado no artigo, publicada, com 
os mesmos efeitos, no Diário Oficial.

OJ‑SDI2-54: MANDADO DE SEGURANÇA. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. CUMULAÇÃO. PENHORA. INCABÍVEL (atualizada 
em decorrência do CPC de 2015) – Res. no 208/2016, DEJT 
divulgado em 22, 25 e 26-4-2016. Ajuizados embargos de 
terceiro (art. 674 do CPC de 2015 – art. 1.046 do CPC de 1973) 
para pleitear a desconstituição da penhora, é incabível mandado 
de segurança com a mesma finalidade.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Art. 674. Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição 
ou ameaça de constrição sobre bens que possua ou sobre os 
quais tenha direito incompatível com o ato constritivo, poderá 
requerer seu desfazimento ou sua inibição por meio de embar-
gos de terceiro.
§ 1o Os embargos podem ser de terceiro proprietário, inclusive 
fiduciário, ou possuidor.
§ 2o Considera‑se terceiro, para ajuizamento dos embargos:
I – o cônjuge ou companheiro, quando defende a posse de bens 
próprios ou de sua meação, ressalvado o disposto no art. 843;
II – o adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que 
declara a ineficácia da alienação realizada em fraude à execução;
III – quem sofre constrição judicial de seus bens por força de 
desconsideração da personalidade jurídica, de cujo incidente 
não fez parte;
(...).

OJ‑SDI2-56: MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO. 
PENDÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO (inserida em 
20-9-2000). Não há direito líquido e certo à execução definitiva 
na pendência de recurso extraordinário, ou de agravo de instru-
mento visando a destrancá‑lo.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
LXIX – conceder‑se‑á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público;
LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a)	 partido político com representação no Congresso Nacional;
b)	 organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou asso-
ciados;

(...)

LEI No 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009
Art. 1o Conceder‑se‑á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, 
qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 
receio de sofrê‑la por parte de autoridade, seja de que catego-
ria for e sejam quais forem as funções que exerça.
(...)

SÚMULA DO TST
Súmula no 417: MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA EM 
DINHEIRO (alterado o item I, atualizado o item II e cancelado 
o item III, modulando‑se os efeitos da presente redação de 
forma a atingir unicamente as penhoras em dinheiro em 
execução provisória efetivadas a partir de 18-3-2016, data 
de vigência do CPC de 2015) – Res. no 212/2016, DEJT divul-
gado em 20, 21 e 22-9-2016.
I – Não fere direito líquido e certo do impetrante o ato judicial 
que determina penhora em dinheiro do executado para garan-
tir crédito exequendo, pois é prioritária e obedece à gradação 
prevista no art. 835 do CPC de 2015 (art. 655 do CPC de 1973).
II – Havendo discordância do credor, em execução definitiva, 
não tem o executado direito líquido e certo a que os valores 
penhorados em dinheiro fiquem depositados no próprio banco, 
ainda que atenda aos requisitos do art. 840, I, do CPC de 2015 
(art. 666, I, do CPC de 1973). (ex‑OJ no 61 da SBDI-2 – inse-
rida em 20-9-2000).

SÚMULA DO STF
Súmula no 228: Não é provisória a execução na pendência de 
recurso extraordinário, ou de agravo destinado a fazê‑lo admitir.

OJ‑SDI2-153: MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO. 
ORDEM DE PENHORA SOBRE VALORES EXISTENTES EM 
CONTA SALÁRIO. ART. 649, IV, DO CPC DE 1973. ILEGALI-
DADE (atualizada em decorrência do CPC de 2015) – Res. 
no 220/2017 – DEJT divulgado em 21, 22 e 25-9-2017. Ofende 
direito líquido e certo decisão que determina o bloqueio de 
numerário existente em conta salário, para satisfação de crédito 
trabalhista, ainda que seja limitado a determinado percentual dos 
valores recebidos ou a valor revertido para fundo de aplicação 
ou poupança, visto que o art. 649, IV, do CPC de 1973 contém 
norma imperativa que não admite interpretação ampliativa, 
sendo a exceção prevista no art. 649, § 2o, do CPC de 1973 
espécie e não gênero de crédito de natureza alimentícia, não 
englobando o crédito trabalhista.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
LXIX – conceder‑se‑á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público;
LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a)	 partido político com representação no Congresso Nacional;
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PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO

Art. 10‑A. O sócio retirante responde subsidiariamente pelas 
obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao período em 
que figurou como sócio, somente em ações ajuizadas até dois 
anos depois de averbada a modificação do contrato, observada 
a seguinte ordem de preferência:
I – a empresa devedora;
II – os sócios atuais; e
III – os sócios retirantes.
Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidariamente 
com os demais quando ficar comprovada fraude na alteração 
societária decorrente da modificação do contrato.
Art. 448. A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica 
da empresa não afetará os contratos de trabalho dos respec-
tivos empregados.
Art. 448‑A. Caracterizada a sucessão empresarial ou de empre-
gadores prevista nos arts. 10 e 448 desta Consolidação, as obri-
gações trabalhistas, inclusive as contraídas à época em que os 
empregados trabalhavam para a empresa sucedida, são de res-
ponsabilidade do sucessor.
Parágrafo único. A empresa sucedida responderá solidaria-
mente com a sucessora quando ficar comprovada fraude na 
transferência.

OJ‑TP/OE-1: PRECATÓRIO. CRÉDITO TRABALHISTA. 
PEQUENO VALOR. EMENDA CONSTITUCIONAL No 37/2002 
(DJ 9-12-2003). Há dispensa da expedição de precatório, na 
forma do art. 100, § 3o, da CF/1988, quando a execução contra 
a Fazenda Pública não exceder os valores definidos, provisoria-
mente, pela Emenda Constitucional no 37/2002, como obrigações 
de pequeno valor, inexistindo ilegalidade, sob esse prisma, na 
determinação de sequestro da quantia devida pelo ente público.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Fede-
ral, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far‑se‑ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respecti-
vos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
(...)
§ 3o O disposto no caput deste artigo relativamente à expedi-
ção de precatórios não se aplica aos pagamentos de obriga-
ções definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas 
referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transi-
tada em julgado.
§ 4o Para os fins do disposto no § 3o, poderão ser fixados, por 
leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, 
segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o 
mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de 
previdência social.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL – ADCT

Art. 97. Até que seja editada a lei complementar de que trata 
o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta 
Emenda Constitucional, estejam em mora na quitação de preca-
tórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, 
inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime 
especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de 

acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicá-
vel o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto 
em seus §§ 2o, 3o, 9o, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos 
acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de pro-
mulgação desta Emenda Constitucional.
(...)
§ 12. Se a lei a que se refere o § 4o do art. 100 não estiver publi-
cada em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 
publicação desta Emenda Constitucional, será considerado, 
para os fins referidos, em relação a Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, omissos na regulamentação, o valor de:
I – 40 (quarenta) salários mínimos para Estados e para o Dis-
trito Federal;
II – 30 (trinta) salários mínimos para Municípios.

OJ‑TP/OE-7, III: JUROS DE MORA. CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. (nova redação) – Res. no 175/2011, DEJT 
divulgado em 27, 30 e 31-5-2011 (...)
III – A adequação do montante da condenação deve observar 
essa limitação legal, ainda que em sede de precatório.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Fede-
ral, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far‑se‑ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respecti-
vos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
(...)
§ 3o O disposto no caput deste artigo relativamente à expedi-
ção de precatórios não se aplica aos pagamentos de obriga-
ções definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas 
referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transi-
tada em julgado.
§ 4o Para os fins do disposto no § 3o, poderão ser fixados, por 
leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, 
segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o 
mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de 
previdência social.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL – ADCT

Art. 97. Até que seja editada a lei complementar de que trata 
o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta 
Emenda Constitucional, estejam em mora na quitação de preca-
tórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, 
inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime 
especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de 
acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicá-
vel o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto 
em seus §§ 2o, 3o, 9o, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos 
acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de pro-
mulgação desta Emenda Constitucional.
(...)
§ 12. Se a lei a que se refere o § 4o do art. 100 não estiver publi-
cada em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 
publicação desta Emenda Constitucional, será considerado, 
para os fins referidos, em relação a Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, omissos na regulamentação, o valor de:
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I – 40 (quarenta) salários mínimos para Estados e para o Dis-
trito Federal;
II – 30 (trinta) salários mínimos para Municípios.

LEI No 9.494, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997
Art. 1o‑F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, inde-
pendentemente de sua natureza e para fins de atualização 
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, 
haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, 
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança.

LEI No 8.177, DE 1 DE MARÇO DE 1991
Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando 
não satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias assim defi-
nidas em lei, acordo ou convenção coletiva, sentença normativa 
ou cláusula contratual sofrerão juros de mora equivalentes à 
TRD acumulada no período compreendido entre a data de ven-
cimento da obrigação e o seu efetivo pagamento.
§ 1o Aos débitos trabalhistas constantes de condenação pela 
Justiça do Trabalho ou decorrentes dos acordos feitos em 
reclamatória trabalhista, quando não cumpridos nas condições 
homologadas ou constantes do termo de conciliação, serão 
acrescidos, nos juros de mora previstos no caput, juros de um 
por cento ao mês, contados do ajuizamento da reclamatória e 
aplicados pro rata die, ainda que não explicitados na sentença 
ou no termo de conciliação.

OJ‑TP/OE-9: PRECATÓRIO. PEQUENO VALOR. INDIVIDUA-
LIZAÇÃO DO CRÉDITO APURADO. RECLAMAÇÃO TRABA-
LHISTA PLÚRIMA. EXECUÇÃO DIRETA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE (DJ 25-4-2007). Tratando‑se de 
reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição do que vem a 
ser obrigação de pequeno valor, para efeito de dispensa de 
formação de precatório e aplicação do disposto no § 3o do art. 
100 da CF/1988, deve ser realizada considerando‑se os créditos 
de cada reclamante.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Fede-
ral, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far‑se‑ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respecti-
vos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
(...)
§ 3o O disposto no caput deste artigo relativamente à expedi-
ção de precatórios não se aplica aos pagamentos de obriga-
ções definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas 
referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transi-
tada em julgado.
§ 4o Para os fins do disposto no § 3o, poderão ser fixados, por 
leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, 
segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o 
mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de 
previdência social.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL – ADCT

Art. 97 Até que seja editada a lei complementar de que trata 
o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta 

Emenda Constitucional, estejam em mora na quitação de preca-
tórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, 
inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime 
especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de 
acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicá-
vel o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto 
em seus §§ 2o, 3o, 9o, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos 
acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de pro-
mulgação desta Emenda Constitucional.
(...)
§ 12. Se a lei a que se refere o § 4o do art. 100 não estiver publi-
cada em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 
publicação desta Emenda Constitucional, será considerado, 
para os fins referidos, em relação a Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, omissos na regulamentação, o valor de:
I – 40 (quarenta) salários mínimos para Estados e para o Dis-
trito Federal;
II – 30 (trinta) salários mínimos para Municípios.

OJ‑TP/OE-2: PRECATÓRIO. REVISÃO DE CÁLCULOS. LIMITES 
DA COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DO TRT (DJ 9-12-2003). 
O pedido de revisão dos cálculos, em fase de precatório, previsto 
no art. 1o‑E da Lei no 9.494/1997, apenas poderá ser acolhido 
desde que: a) o requerente aponte e especifique claramente 
quais são as incorreções existentes nos cálculos, discriminando 
o montante que seria correto, pois do contrário a incorreção 
torna‑se abstrata; b) o defeito nos cálculos esteja ligado à 
incorreção material ou à utilização de critério em descompasso 
com a lei ou com o título executivo judicial; e c) o critério legal 
aplicável ao débito não tenha sido objeto de debate nem na fase 
de conhecimento, nem na fase de execução.

LEI No 9.494, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997
Art. 1o‑E. São passíveis de revisão, pelo Presidente do Tribunal, 
de ofício ou a requerimento das partes, as contas elaboradas para 
aferir o valor dos precatórios antes de seu pagamento ao credor.
Art. 1o‑F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, inde-
pendentemente de sua natureza e para fins de atualização 
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, 
haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, 
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança.

OJ‑TP/OE-3: PRECATÓRIO. SEQUESTRO. EMENDA CONS-
TITUCIONAL No 30/2000. PRETERIÇÃO. ADIN No 1662-8. 
ART. 100, § 2o, DA CF/1988 (DJ 9-12-2003). O sequestro de 
verbas públicas para satisfação de precatórios trabalhistas só é 
admitido na hipótese de preterição do direito de precedência do 
credor, a ela não se equiparando as situações de não inclusão 
da despesa no orçamento ou de não pagamento do precatório 
até o final do exercício, quando incluído no orçamento.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Fede-
ral, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far‑se‑ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respecti-
vos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
§ 1o Os débitos de natureza alimentícia compreendem aque-
les decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Art. 489. São elementos essenciais da sentença:
I – o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação 
do caso, com a suma do pedido e da contestação, e o registro 
das principais ocorrências havidas no andamento do processo;
II – os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de 
fato e de direito;
III – o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões princi-
pais que as partes lhe submeterem.
(...)
Art. 502. Denomina‑se coisa julgada material a autoridade que 
torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais 
sujeita a recurso.
(...)

URV
OJ‑SDI1T-47: DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. DEDUÇÃO DA 1a 
PARCELA. URV. LEI No 8.880/1994 (conversão da Orientação 
Jurisprudencial no 187 da SBDI‑I) – DJ 20-4-2005. Ainda que 
o adiantamento do 13o salário tenha ocorrido anteriormente à 
edição da Lei no 8.880/1994, as deduções deverão ser realizadas 
considerando o valor da antecipação, em URV, na data do efetivo 
pagamento, não podendo a 2a parcela ser inferior à metade do 13o 
salário, em URV. (ex‑OJ no 187 da SBDI‑I – inserida em 8-11-2000)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
VIII – décimo terceiro salário com base na remuneração inte-
gral ou no valor da aposentadoria;
(...)
LEI No 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994.
Art. 19. Os salários dos trabalhadores em geral são convertidos 
em URV no dia 1o de março de 1994, observado o seguinte:
I – dividindo‑se o valor nominal, vigente nos meses de novem-
bro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor 
em cruzeiros reais do equivalente em URV na data do efetivo 
pagamento, de acordo com o Anexo I desta Lei; e
II – extraindo‑se a média aritmética dos valores resultantes do 
inciso anterior.
§ 1o Sem prejuízo do direito do trabalhador à respectiva percep-
ção, não serão computados para fins do disposto nos incisos I 
e II do caput deste artigo:
a)	 o décimo terceiro salário ou gratificação equivalente;
b)	as parcelas de natureza não habitual;
c)	 o abono de férias;
d)	as parcelas percentuais incidentes sobre o salário;
e)	as parcelas remuneratórias decorrentes de comissão, cuja 

base de cálculo não esteja convertida em URV.
§ 2o As parcelas percentuais referidas na alínea d do parágrafo 
anterior serão aplicadas após a conversão do salário em URV.
§ 3o As parcelas referidas na alínea e do § 1o serão apuradas de 
acordo com as normas aplicáveis e convertidas, mensalmente, 
em URV pelo valor desta na data do pagamento.
§ 4o Para os trabalhadores que receberam antecipação de parte 
do salário, à exceção de férias e décimo terceiro salário, cada 
parcela será computada na data do seu efetivo pagamento.

§ 5o Para os trabalhadores contratados há menos de quatro 
meses da data da conversão, a média de que trata este artigo 
será feita de modo a ser observado o salário atribuído ao cargo 
ou emprego ocupado pelo trabalhador na empresa, inclusive 
nos meses anteriores à contratação.
§ 6o Na impossibilidade da aplicação do disposto no § 5o, a 
média de que trata este artigo levará em conta apenas os salá-
rios referentes aos meses a partir da contratação.
§ 7o Nas empresas onde houver plano de cargos e salários, as 
regras de conversão constantes deste artigo, no que couber, 
serão aplicadas ao salário do cargo.
§ 8o Da aplicação do disposto deste artigo não poderá resultar 
pagamento de salário inferior ao efetivamente pago ou devido, 
relativamente ao mês de fevereiro de 1994, em cruzeiros reais, 
de acordo com o art. 7o, inciso VI, da Constituição.
§ 9o Convertido o salário em URV, na forma deste artigo, e obser-
vado o disposto nos arts. 26 e 27 desta Lei, a periodicidade de 
correção ou reajuste passa a ser anual.
§ 10. O Poder Executivo reduzirá a periodicidade prevista no 
parágrafo anterior quando houver redução dos prazos de sus-
pensão de que trata o art. 11 desta Lei.

ULTRATIVIDADE
Súmula no 277: CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO OU 
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. EFICÁCIA. ULTRATIVI-
DADE (redação alterada na sessão do Tribunal Pleno realizada 
em 14-9-2012) – Res. no 185/2012 – DEJT divulgado em 25, 
26 e 27-9-2012. As cláusulas normativas dos acordos coletivos 
ou convenções coletivas integram os contratos individuais de 
trabalho e somente poderão ser modificadas ou suprimidas 
mediante negociação coletiva de trabalho.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XXVI – reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;
(...)
Art. 8o É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:
(...)
VI – é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho;
(...)
Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
(...)
§ 2o Recusando‑se qualquer das partes à negociação coletiva 
ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, 
ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Jus-
tiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições 
mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as conven-
cionadas anteriormente.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 611‑A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de tra-
balho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dis-
puserem sobre:
(...)
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VIÚVA

divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na 
internet, com indicação da respectiva fonte, mencionando, em 
qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou asseme-
lhem os casos confrontados.
(...)
§ 14. O relator do recurso de revista poderá denegar‑lhe segui-
mento, em decisão monocrática, nas hipóteses de intem-
pestividade, deserção, irregularidade de representação ou de 
ausência de qualquer outro pressuposto extrínseco ou intrín-
seco de admissibilidade.

Súmula no 221: RECURSO DE REVISTA. VIOLAÇÃO DE LEI. 
INDICAÇÃO DE PRECEITO (cancelado o item II e conferida 
nova redação na sessão do Tribunal Pleno realizada em 14-9-
2012) Res. 185/2012 – DEJT divulgado em 25, 26 e 27-9-2012. 
A admissibilidade do recurso de revista por violação tem como 
pressuposto a indicação expressa do dispositivo de lei ou da 
Constituição tido como violado.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Art. 896. Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal Supe-
rior do Trabalho das decisões proferidas em grau de recurso 
ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho, quando:
a)	 derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação 

diversa da que lhe houver dado outro Tribunal Regional do 
Trabalho, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios 
Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, ou contrariarem 
súmula de jurisprudência uniforme dessa Corte ou súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal;

b)	derem ao mesmo dispositivo de lei estadual, Convenção 
Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo, sentença normativa 
ou regulamento empresarial de observância obrigatória em 
área territorial que exceda a jurisdição do Tribunal Regional 
prolator da decisão recorrida, interpretação divergente, na 
forma da alínea a;

c)	 proferidas com violação literal de disposição de lei federal 
ou afronta direta e literal à Constituição Federal.

§ 1o O recurso de revista, dotado de efeito apenas devolutivo, 
será interposto perante o Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho, que, por decisão fundamentada, poderá recebê‑lo 
ou denegá‑lo.
§ 1o‑A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:
I – indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o pre-
questionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;
II – indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade 
a dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tri-
bunal Superior do Trabalho que conflite com a decisão regional;
III – expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os 
fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante 
demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constitui-
ção Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja con-
trariedade aponte.
IV – transcrever na peça recursal, no caso de suscitar preliminar 
de nulidade de julgado por negativa de prestação jurisdicional, 
o trecho dos embargos declaratórios em que foi pedido o pro-
nunciamento do tribunal sobre questão veiculada no recurso 
ordinário e o trecho da decisão regional que rejeitou os embar-
gos quanto ao pedido, para cotejo e verificação, de plano, da 
ocorrência da omissão.

§ 2o Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Tra-
balho ou por suas Turmas, em execução de sentença, inclusive 
em processo incidente de embargos de terceiro, não caberá 
Recurso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e lite-
ral de norma da Constituição Federal.
(...)
§ 7o A divergência apta a ensejar o recurso de revista deve ser 
atual, não se considerando como tal a ultrapassada por súmula 
do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Fede-
ral, ou superada por iterativa e notória jurisprudência do Tribu-
nal Superior do Trabalho.
§ 8o Quando o recurso fundar‑se em dissenso de julgados, 
incumbe ao recorrente o ônus de produzir prova da divergên-
cia jurisprudencial, mediante certidão, cópia ou citação do 
repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive 
em mídia eletrônica, em que houver sido publicada a decisão 
divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na 
internet, com indicação da respectiva fonte, mencionando, em 
qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou asseme-
lhem os casos confrontados.
(...)
§ 14. O relator do recurso de revista poderá denegar‑lhe segui-
mento, em decisão monocrática, nas hipóteses de intem-
pestividade, deserção, irregularidade de representação ou de 
ausência de qualquer outro pressuposto extrínseco ou intrín-
seco de admissibilidade.

VIÚVA
OJ‑SDI1-26: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO REQUERIDA POR VIÚVA 
DE EX‑EMPREGADO (inserido dispositivo) – DJ 20-4-2005. A 
Justiça do Trabalho é competente para apreciar pedido de com-
plementação de pensão postulada por viúva de ex‑empregado, 
por se tratar de pedido que deriva do contrato de trabalho.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
I – as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;
II – as ações que envolvam exercício do direito de greve;
III – as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre 
sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;
IV – os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, 
quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;
V – os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o;
VI – as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho;
VII – as ações relativas às penalidades administrativas impos-
tas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das rela-
ções de trabalho;
VIII – a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das 
sentenças que proferir;
IX – outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei.
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